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1. DO OBJETO

1.1. Constitui o objeto deste Termo de Referência aquisição de Cafeteira Elétrica Automática  por dispensa de licitação com
amparo legal no artigo 29 da Lei 13.303/2016 e artigo 79, inciso II do RLCE 2.0, e de acordo com as especificações, quantitativos e condições
constantes deste Termo de Referência e seus Anexos.

1.2. O processo será conduzido por Dispensa, pois se enquadra no Art. 79, inciso II do Regulamento de Licitações e Contratos da
Ebserh 2.0:

 

Art. 79 É dispensável a realização de licitação nas seguintes situações:

II - para outros serviços e compras de valor até R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), e para alienações, nos
casos previstos neste regulamento, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou
alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez, no mesmo local e dentro do mesmo exercício
orçamentário

 

1.3. O quantitativo e respectivo código do item é o discriminado na tabela abaixo:

 

Item Descrição/Especificação Identificação CATMAT/CATSER
Unidade

de
Medida

Quantidade
(mês)

1

Cafeteira do tipo automática; Capacidade de 1,5 Litros ou superior; Potência:
1000 W ou superior; Tensão de alimentação 220v; Desligamento Automático,
Base Antiderrapante, Filtro de água; Reservatório para adição de leite (em pó

ou líquido); Espumador de leite; Preparo de café expresso e cappuccino.

404982 Unidade 1

 

1.4. O item é de participação exclusiva de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) porte em respeito ao dispoto
no art. 49, inciso II, da Lei Complementar nº 123 de 2006, tendo sido verificada a existência de, no mínimo, 3 (três) fornecedores competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas neste documento (23353084).

1.5. Este Termo de Referência tem por objetivo fornecer dados e informações mínimas, necessárias ao processo de contratação,
bem como estabelecer as obrigações e responsabilidades da empresa contratada;

1.6. A contratação objeto deste Termo de Referência encontra amparo legal no Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh -
RLCE e na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016.

2. VIGÊNCIA CONTRATUAL

2.1. Em razão do caráter de pronta entrega e pagamento da contratação, não se fará necessário a formalização de contrato. Isto
pois, a contratação será formalizada mediante emissão de Nota de Empenho, conforme dispõe o art. 152, §1º, do Regulamento de Licitações e
Contratos da Ebserh 2.0, assim como através de emissão de Ordem de Serviços ou de Fornecimento de Bens, a ser assinada por ambas as
partes.

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO, DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

3.1. Trata-se de aquisição de Cafeteira do tipo automática; Capacidade de 1,5 Litros ou superior; Potência: 1000 W ou superior;
Tensão de alimentação 220v; Desligamento Automático, Base Antiderrapante, Filtro de água; Reservatório para adição de leite (em pó ou
líquido); Espumador de leite; Preparo de café expresso e cappuccino, indispensável à completa implementação do Centro de Pesquisa Clínica
do HC-UFU/Ebserh, tendo como objetivo equipar a estrutura do centro de modo a otimizar a execução de suas atividades.



3.2. O HC-UFU/EBSERH possui mais de 500 leitos e 50 mil metros quadrados de área construída, sendo o maior prestador de
serviços pelo Sistema Único de Saúde (SUS), em Minas Gerais, e terceiro no ranking dos maiores hospitais universitários da rede de ensino do
Ministério da Educação (MEC), referência em média e alta complexidade para 86 municípios da macro e micro regiões do Triângulo Norte.

3.3. O Centro de Pesquisa Clínica da Universidade Federal de Uberlândia foi criado em 2007, visando o suporte, desenvolvimento e
execução de projetos de pesquisa de intervenção e observacionais. O objetivo principal é desenvolver estudos clínicos pautados na ética,
autonomia e independência no atendimento prioritário às necessidades da saúde pública brasileira e no desenvolvimento e ensino em Pesquisa
Clínica com excelência.

3.4. Estando o Centro de Pesquisa Clínica do HC-UFU em fase de transição e de reorganização, concomitantemente, toda a
Unidade de Gestão da Pesquisa está sendo reestruturada de acordo com os padrões Ebserh para atender as necessidades da saúde pública
brasileira e do Sistema Único de Saúde.

3.5. A estrutura atualmente é constituída por uma sala administrativa com recepção, uma sala de reuniões e teleconferência, uma
sala de atendimento a pacientes e uma sala de medicamentos.

3.6. A contratação em tela faz parte do objetivo principal que é reestruturar e consolidar o Centro de Pesquisa Clínica do HC-UFU,
para oferecer condições favoráveis à condução de pesquisas acadêmicas e de pesquisas clínicas patrocinadas, estimulando sempre o
desenvolvimento científico e tecnológico.

3.7. Ademais, a contratação faz parte das aquisições de custeio e capital aprovadas em projeto apresentado e aprovado em
conformidade com o Edital SEI nº01/2022/DEPAS - Seleção de propostas para implantação ou consolidação de centro de pesquisa clínica em
hospitais da rede Ebserh.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. Trata-se de aquisição via Dispensa de licitação, na modalidade de DISPENSA ELETRÔNICA com critério de julgamento de
MENOR PREÇO. A adoção deste modelo se justifica diante da disponibilidade orçamentária para esta aquisição e por se enquadrar no Art. 79,
inciso II do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh 2.0.

4.2. A descrição do item presente nesta aquisição foi realizada pelo Setor de Gestão da Pesquisa e da Inovação Tecnológica em
Saúde considerando as instalações existentes e suas especificidades no dimensionamento das quantidades.

4.3. A utilização preferencial da pesquisa com fornecedores encontra respaldo em orientação do Tribunal de Contas da União:

Contratação Direta. Justificativa do preço. Meios. A apresentação de cotações junto ao mercado é a forma
preferencial de se justificar o preço em contratações sem licitação, podendo ser utilizados outros meios, caso
aquela forma não seja possível ou não seja a mais adequada. (Acórdão nº 522/2014 – Plenário).

A justificativa do preço em contratações diretas (art. 26, parágrafo único, inciso III, da Lei 8.666/93) deve ser
realizada, preferencialmente, mediante: (i) no caso de dispensa, apresentação de, no mínimo, três cotações
válidas de empresas do ramo, ou justificativa circunstanciada se não for possível obter essa quantidade mínima;
(ii) no caso de inexigibilidade, comparação com os preços praticados pelo fornecedor junto a outras instituições
públicas ou privadas. (Acórdão nº 1565/2015-Plenário).

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

5.1. O item descrito neste Termo de Referência é classificado como bem comum conforme disposto no inciso XIII do art. 6º da Lei
nº 14.133/2021, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de
especificações usuais do mercado.

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

6.1. A título de condições de participação, será verificado a inexistência no quadro de administração da CONTRATADA de pessoas
com influência ou envolvidas em decisão de interesse exclusivo da EBSERH, em observância ao artigo 15, parágrafo único, da Política de
Transações com partes relacionadas da empresa, a fim de afastar interesses secundários, ao qual será verificado por meio do  link
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas)

6.2. A CONTRATADA deverá apresentar declaração de que não se enquadra nas hipóteses previstas no art. 69 do Regulamento de
Licitações e Contratos da Ebserh 2.0 de impedimento de licitar e de ser contratada pela Ebserh.

6.3. A CONTRATADA também deverá apresentar declaração de que cumpre a determinação constante no art. 7º, inciso XXXIII, da
CR/88, que prevê "proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos".

7. HABILITAÇÃO

7.1. Na habilitação, será exigida a documentação apta a comprovar a possibilidade da aquisição de direitos e da contratação de
obrigações por parte da CONTRATADA, conforme o disposto no art. 65 do RLCE 2.0, dividindo-se em:

https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/boletim-de-servico/sede/2021/anexos/anexo_politica_de_transacoes_com_partes_relacionadas_sei_23477-019872_2018_88.pdf


7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

7.2.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

7.2.2. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

7.2.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.2.4. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
artigo 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

7.2.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

7.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações relevantes ao objeto desta contratação e à
composição societária atual da empresa ou da última consolidação. 

7.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

7.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.4.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.4.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.4.4. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei;

7.4.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

7.4.6. cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

7.5. CAPACIDADE ECONÔMICA E FINANCEIRA:

7.5.1. certidão negativa de efeitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da CONTRATADA;

7.5.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais.

7.5.2.1. a aptidão econômica da CONTRATADA para cumprir as obrigações decorrentes desta contratação será verificada mediante a
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das
fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

7.5.2.2. no caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido do  licitante qualificado  como microempresa ou
empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (art. 3º do Decreto nº 8.538/2015);

7.5.2.3. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

7.5.2.4. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

7.5.3. as empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Ebserh, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor da proposta apresentada para o item pertinente. 

7.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:



7.6.1. Atestado  ou declarações de capacidade técnica, notas fiscais, contratos e demais documentos  que comprovem que a
contratada tem aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação.

7.7. PROPOSTA DE PREÇOS

7.7.1. Juntamente com a documentação de habilitação, a licitante deverá enviar proposta de preços com, no mínimo, as seguintes
informações: descrição detalhada, identificação CATMAT, unidade de medida, quantidade ofertada, preços unitários e totais, marca, fabricante,
garantia.

7.7.2. Para cada item, a quantidade ofertada deverá ser igual ao quantitativo apresentado no quadro do item 1.3.

7.7.3. Proposta de Preços com os valores atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados.

7.8. Catálogo, Folder, Rótulo ou Fotografia do produto ofertado contendo as especificações técnicas;

8. AMOSTRAS

8.1. Para esta contratação não será exigido a apresentação de amostras.

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

9.1. O prazo de entrega do bem é de 15  (quinze) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa parcelada,
conforme necessidade do HC-UFU/EBSERH.

9.2. Dados para entrega:

9.2.1. Endereço: endereço: Avenida Amazonas, nº 2210, Bairro Umuarama - Bloco 2Z. Uberlândia - Minas Gerais. CEP: 38405-302.

9.2.2. Horário de recebimento: Segunda a sexta-feira, das 8:00 às 11:00 e das 13:00 às 16:30 horas

9.2.3. Telefone(s) para contato: (34) 3218-2359 / (34) 3218-2400

9.2.4. E-mail: sgpits.hc-ufu@ebserh.gov.br

9.2.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo responsável em acompanhar e fiscalizar o
objeto, para efeito de verificação da sua conformidade diante das especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

9.2.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substuídos no prazo de 10 (dez)  dias corridos a contar da notificação feita à contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.2.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

9.2.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

9.2.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução da contratação.

9.2.10. As informações contidas na Nota Fiscal/Fatura de Fornecimento deverão estar dispostas lado a lado, produto a produto, de
forma a facilitar a conferência.

9.2.11. Na nota fiscal deverá constar a descrição do material.

9.2.12. O produto importado terá que trazer em sua embalagem as instruções em português.

9.2.13. As embalagens terão que conter todos os dados referentes ao produto, como determina o Código de Defesa do Consumidor
(fabricante, data de fabricação, lote, data de esterilização, prazo de validade, advertências, etc.).

9.2.14. Na entrega, será efetuada a conferência dos produtos, para verificação da conformidade destes com o constante na Nota de
Empenho e nas exigências deste Termo de Referência.

9.3. Os produtos entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua conservação, em embalagens lacradas
pelo fabricante.

9.4. O HC-UFU/EBSERH reserva o direito de não receber produtos que sejam entregues:

a) em embalagens de papelão que contenham diversos produtos, ou seja, na mesma caixa materiais diferentes, não
proporcionando uma condição boa de identificação e conferência no ato do recebimento;



b) em embalagens que apresentem sinais de violação ou que estejam em estado precário que levante dúvidas quanto
à procedência do item.

10. ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR

10.1. A comunicação entre a Contratante e a Contratada será realizada: por meio eletrônico, via e-mail; por telefone e via
correspondência.

10.2. Instrumento de medição de resultado (IMR):

10.2.1. O controle de medição de avaliação de qualidade da prestação do objeto representará 5% (cinco por cento) do valor total
contratado. Desta forma, 95% (noventa e cinco por cento) do valor total contratado será pago referente ao objeto do processo efetivamente
executado. Será acordado que as falhas de qualidade vão gerar descontos após serem registradas as ocorrências.

10.2.2. As falhas na qualidade da prestação do objeto serão registradas pelos fiscais nos formulários de registro de ocorrência,
conforme os dias em atraso na entrega dos bens. As faixas de ajuste de pagamento encontram-se especificadas no item 8 da tabela do item
10.3. Quanto maior a quantidade de dias de atraso, maior será o desconto do total contratado, até o limite máximo de 5% (cinco por cento),
conforme tabela do item 10.3.

10.3. Durante a verificação da conformidade na entrega dos insumos, deverá ser aplicado o seguinte Índice de Medição de
Resultados - IMR:

 

 
INDICADOR Nº 1 - ENTREGA TEMPESTIVA DOS BENS

 

Item
 

Descrição
 

1. Finalidade
 

Garantir a entrega dos bens no prazo pactuado
 

2. Meta a cumprir

 
 

Deve ser entregue o total do item em até 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da
Ordem de Fornecimento;

 

3. Instrumento de
medição

 
Ordem de Fornecimento


Documento com o registro da entrega dos bens
 

4. Forma de
acompanhamento

 
Pela documentação comprobatória

 

5. Periodicidade
 

A cada Ordem de Fornecimento
 

6. Mecanismo de
cálculo

 
Cálculo: (Dias percorridos) = (Data de entrega dos bens) - (data de recebimento da Ordem

de Fornecimento)
 

Exemplo: O material foi entregue em 10/07/2022, sendo que a data do recebimento da
ordem de fornecimento foi em 10/06/2022. Portanto, no presente caso, os dias

percorridos para entrega foram de 30 (trinta) dias. A partir da obtenção do prazo de Dias
Percorridos será calculado com quantos dias de atraso o item foi entregue com base no

Item 2 deste Índice de Medição de Resultados.
 

7. Início da
vigência

 
Data da assinatura do contrato

 

8. Faixas de ajuste
no pagamento

 
a) Cumprido o prazo de entrega dos bens: 100% do valor contratado

b) Atraso de até 2 dias: 99% do valor contratado
c) Atraso entre 2 e 5 dias: 97% do valor contratado



d) Atraso acima de 5 dias: 95% do valor contratado
 

9. Sanções

 
O atraso acima de 10 dias requer a abertura de processo de apuração de irregularidade na
execução contratual, ficando a empresa contratada sujeita à aplicação das sanções listadas

neste Termo de Referência.
 

10. Observações

 
Caso a Ordem de Fornecimento seja entregue parcialmente, o cálculo do IMR irá incidir

sobre a parcela não adimplida.
As faixas de ajuste no pagamento indicam a realização de glosa diretamente na Nota

Fiscal/Fatura, não sendo necessária a abertura de processo de apuração de irregularidade
na execução contratual para efetuar esse desconto.

Eventuais atrasos justificados pela empresa contratada e aceitos pela equipe de
fiscalização do contrato não serão contabilizados no IMR, ou seja, não serão objeto de

ajuste no pagamento para a realização de glosa.
A situação de emergência deverá ampliar os critérios de razoabilidade e de

proporcionalidade na avaliação sobre eventual penalização, considerando que as causas
de eventuais atrasos podem fugir da governabilidade dos fornecedores.

 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. São obrigações da Contratante:

11.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

11.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

11.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja substituído, reparado ou corrigido;

11.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;

11.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos neste Termo de Referência;

11.1.6. garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos aos locais de entrega do material;

11.1.7. providenciar a publicação dos atos da Administração relativos a esse processo;

11.1.8. fornecer à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações
assumidas.

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados
à execução do  Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

12.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: descrição do objeto,
marca/modelo, unidade de medida, quantidade do item, valor unitário e total do item e prazo de garantia ou validade;

12.1.2. o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência
técnica autorizada;

12.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

12.1.4. a CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá



por danos causados diretamente a terceiros ou à Ebserh, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

12.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.1.6. manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência;

12.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução da contratação;

12.1.8. prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de
solicitação;

12.1.9. atender, em qualquer tempo, as solicitações para fornecimento de amostras dos produtos, formuladas pela Contratante, para
análise da qualidade dos produtos;

12.1.10. substituir de forma automática o produto recusado pela Contratante, que o avaliará segundo as exigências contratuais e
demais condições do processo, ou complementar os quantitativos faltantes, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data do
recebimento da notificação, correndo por sua conta e risco as despesas totais decorrentes da devolução dos lotes recusados;

12.1.11. Efetuar, por sua conta e ônus, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data da comunicação, a troca dos produtos que
se deteriorarem ou perderem suas caracteríscas, respeitadas as condições de estocagem e o prazo de validade dos produtos;

12.1.12. Cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, bem como todas as exigências contidas neste Termo de Referência e
na Proposta que sejam de inteira competência do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO;

12.1.13. Ter em seus estoques quantitativos suficientes para atender à Contratante, na forma e qualidades adequadas, de acordo com
os parâmetros adotados pelo Órgão fiscalizador oficial competente;

12.1.14. Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas em lei;

12.1.15. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente Contratação, sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE.

12.2. A CONTRATADA se compromete, em relação à Lei n.º 13.709/2018 (LGPD), ao seguinte:

12.2.1. adotar medidas para adequação de suas operações ao  cumprimento das legislações de proteção de dados pessoais
aplicáveis e das orientações emanadas da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), bem como seguir as instruções fornecidas pela
Ebserh, inclusive as fixadas na sua Política de Proteção de Dados Pessoais e demais normas e orientações da Ebserh;

12.2.2. assegurar que esse tratamento será limitado ao mínimo necessário para o alcance da(s) finalidade(s) proposta(s);

12.2.3. manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizar;

12.2.4. adotar medidas de segurança, técnicas, administrativas e organizacionais, adequadas para assegurar a proteção dos direitos
dos titulares de dados pessoais;

12.2.5. orientar seus colaboradores, contratados ou prepostos de qualquer natureza sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD e daqueles  assumidos  neste instrumento, bem como a não divulgar  indevidamente  informações  que envolvam dados
pessoais a que tenham acesso;

12.2.6. apresentar todos os dados e as informações solicitados pela CONTRATANTE em relação ao tratamento de dados pessoais e/ou
adotar as providências indicadas;

12.2.7. permitir e contribuir, sempre que necessário, para a realização de auditorias e inspeções relativas à proteção de dados
pessoais, realizadas pela CONTRATANTE ou por ela designadas;

12.2.8. não subcontratar atividades que envolvam o tratamento de dados pessoais, salvo com prévia autorização por escrito da
CONTRATANTE e, nessa hipótese, exigir de  subcontratados o cumprimento dos deveres decorrentes da LGPD e daqueles assumidos neste
instrumento, permanecendo integralmente responsável por garantir a sua observância;

12.2.9. comunicar  à  CONTRATANTE, por escrito,  em prazo razoável, qualquer incidente de segurança, tais como  acessos não
autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou
ilícito, com as informações previstas no § 1º do art. 48 da LGPD;

12.2.10. reparar os danos patrimonial, moral, individual e/ou coletivo causados a outrem pelo tratamento de dados pessoais, quando
descumprir as obrigações da legislação de proteção de dados, quando não tiver seguido as instruções lícitas da CONTRATANTE e/ou quando não
adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD;



12.2.11. encerrado o tratamento  de dados pessoais pelas partes, nos termos do art. 15 da LGPD,  eliminá-los, salvo nas hipóteses
previstas no art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13. DA CESSÃO DE CRÉDITO

13.1. É permitido à CONTRATADA caucionar ou ceder os créditos do contrato, para qualquer operação financeira, desde que haja
prévia e expressa autorização da unidade contratante da EBSERH, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos no  art. 160 do
Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh 2.0, assim como da Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor. 

13.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto
contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à CONTRATANTE.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto desta contratação.

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos neste Termo de Referência; sejam mantidas as demais cláusulas e condições
deste Termo de Referência; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade da
contratação.

16. CONSÓRCIO

16.1. Não será aceito o consórcio, tendo em vista que o consórcio somente se demonstra adequado quando não há empresas
isoladas capazes de atender as exigências deste Termo de Referência. Isto pois, as coligações despersonalizadas ocorrem quando cada
consorciado, por razão técnica ou econômica, não detém capacidade individual de fornecer o objeto contratado.

16.2. A participação ou vedação de consórcio é resultado de um processo de avaliação do levantamento da realidade do mercado
em face do objeto a ser contratado. No presente caso, a equipe de planejamento visualizou que há diversas empresas singulares capazes de
atender ao Termo de Referência, portanto, possibilitar a participação de empresas consorciadas acarretaria na diminuição da competividade e
impossibilitaria na contratação de proposta mais vantajosa possível para a Administração Pública.

17. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução da contratação consistem na verificação da conformidade da entrega
dos bens, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do acordo e cumprimento da legislação pertinente, devendo ser exercidos por um ou
mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 161 a art. 167 do Regulamento de Licitações e Contratos da
Ebserh 2.0.

17.2. É  facultada a contratação de terceiros para assistir ou subsidiar as atividades de fiscalização, desde que justificada a
necessidade de assistência especializada, desde que a empresa ou o profissional contratado assuma a responsabilidade civil objetiva pela
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmando o termo de compromisso de confidencialidade e não podendo exercer
atribuição própria e exclusiva de representantes da Ebserh, conforme o art. 161, §1º do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh 2.0.

17.3. A verificação da adequação da entrega dos bens deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de
Referência.

17.4. O objeto da contratação será recebido:

I - provisoriamente, pelo fiscal técnico do contrato, para verificação da conformidade com as exigências
contratuais;

II - definitivamente, pelo gestor do contrato, após validação dos demais integrantes da EFC, quando verificado o
atendimento das exigências contratuais.

17.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

17.6. A fiscalização técnica dos  bens  avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme item 10 deste Termo de Referência, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos.

17.6.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação do objeto.



17.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto no Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh 2.0.

17.8. O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando executado em desacordo com o Termo de Referência.

17.9. A fiscalização será de competência e responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE, a quem caberá verificar se no seu
desenvolvimento está sendo plenamente cumprido, dentro das especificações e demais registros, bem como autorizar o pagamento das
faturas, assim como participar de todos os atos que se fizerem necessários para sua fiel execução.

17.10. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

17.11. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

17.12. O fiscal deverá encaminhar a Nota Fiscal devidamente atestada, ao Setor de Gestão Orçamentária e Financeira, em até 05
(cinco) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal, para que seja efetuado o pagamento. O atesto da Nota Fiscal somente deverá ser
realizado após a conferência da regularidade da entrega dos bens.

18. PAGAMENTO

18.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

18.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do
objeto deste processo de dispensa de licitação.

18.3. O valor do pagamento devido à CONTRATADA será apurado conforme especificado neste Termo de Referência, observando-se
os resultados apurados pelo IMR ou instrumento equivalente.

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação abaixo relacionada:

18.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

18.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta
nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

18.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

18.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de
maio de 1943;

18.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

18.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre.

18.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências
previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas neste Termo de Referência.



18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

18.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normava nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

18.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

18.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão da
contratação, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

18.13.1. Será rescindido o contrato ou instrumento equivalente em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante.

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

18.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

18.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma para tanto,
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = TX / 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

I = (6/100) / 365

I = 0,00016438

19. DO REAJUSTE

19.1. Em razão do caráter de pronta entrega e pagamento da contratação em tela, a  contratação será formalizada mediante
emissão de Nota de Empenho, conforme dispõe o art. 152, §1º, do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh 2.0, assim como através
de emissão de Ordem de Serviços ou de Fornecimento de Bens, a ser assinada por ambas as partes. Dessa forma,  não há que se falar em
reajuste antes da emissão da Nota de Empenho.

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

20.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução em razão do caráter de pronta entrega e pagamento da contratação
em tela.

21. GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

21.1. Não será exigida garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal.



22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 13.303/2016, a CONTRATADA que:

22.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

22.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

22.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

22.1.5. cometer fraude fiscal.

22.2. Conforme disposto no artigo 178 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0, pela inexecução total ou
parcial da contratação, o HC-UFU/EBSERH poderá, garantido o regular processo administrativo, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o objeto contratado;

II - Multa de:

a)  0,1% (um décimo por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução da entrega, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

d) 0,2% a 3,2% sobre o valor da nota fiscal do item, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e

e)  As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

III - Suspensão temporária  de participação em licitação e impedimento de contratar com a EBSERH,  enquanto
durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

22.3. As sanções de advertência e suspensão  poderão ser aplicadas juntamente com a de multa, devendo a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da instauração do processo
administrativo para apuração de descumprimento de obrigação contratual. 

22.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 13.303, de 30 junho de 2016, no Regulamento de Licitações e
Contratos da Ebserh 2.0 e subsidiariamente na Lei nº 9784, de 29 de janeiro de 1999.

22.5. O prazo para apresentação de defesa prévia não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis por força do art. 181 do Regulamento
de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0.

22.6. Deverá ser emitida GRU – Guia de Recolhimento da União para pagamento da multa devida pela contratada.

22.7. Caso não seja identificado o pagamento da GRU sobre a multa, o HC-UFU/EBSERH procederá com o desconto de eventuais
créditos em benefício da empresa contratada e, caso não existam créditos disponíveis, restando possível a cobrança judicial dos valores devidos
na hipótese de não quitação da multa após os procedimentos listados.

22.8. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% sobre o valor da nota fiscal dos item
2 0,4% sobre o valor da nota fiscal dos item
3 0,8% sobre o valor da nota fiscal dos item
4 1,6% sobre o valor da nota fiscal dos item
5 3,2% sobre o valor da nota fiscal dos item

 
Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO MODO GRAU

1 Deixar de indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato Por
ocorrência

1



2 Deixar de prestar esclarecimentos, quando solicitados Por
ocorrência

1

3 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência, Contrato e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas

Por
ocorrência

2

4 Deixar de promover a substituição de bem defeituoso dentro do prazo máximo estabelecido neste Termo de
Referência

Por
ocorrência

5

5 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais Por
ocorrência

5

6 Deixar de apresentar garantia de qualidade do objeto Por
ocorrência

5

7 Deixar de atender a logística de transporte Por
ocorrência

2

8 Entregar os bens em desconformidade com as especificações contidas no Termo de Referência Por
ocorrência

5

22.9. As demais sanções (multas) devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos ou
recolhidos em favor da União, ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União - DAU e cobrados judicialmente.

22.10. Caso o  contratante  determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

22.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil).

22.12. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar poderá também ser aplicada à
empresa ou ao profissional que:

 

I - tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

II - tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos praticados;

IV - convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato;

V - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

VI - apresentar documentação falsa exigida para o certame;

VII - ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

VIII - não mantiver a proposta;

IX - falhar ou fraudar na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na
Lei nº 12.846/2013;

22.13. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de mora, na forma prevista no instrumento
convocatório ou no contrato.

22.13.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Ebserh a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do
contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh 2.0;

22.13.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Ebserh ou cobrada judicialmente;

22.14. O HC-UFU/EBSERH informará os dados relativos às sanções por ele aplicado aos contratados de forma a manter atualizado o
CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas de que trata a Lei nº 12.846/13, bem como no SICAF - Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores.

22.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.16. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.



22.17. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

22.18. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

22.19. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23. ESTIMATIVA DETALHADA DOS PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

23.1. O custo estimado da contratação ficará mantido em sigilo a teor do art. 34, da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e art. 7
do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh 2.0.

24. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

24.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos provenientes do Orçamento Geral da União, a
cargo do HC-UFU/EBSERH, cujo elemento de despesa específico deverá  constar nas respectivas notas de empenho e expressamente
indicado no presente processo pela autoridade competente.

24.2. Será solicitada declaração de disponibilidade orçamentária ao Setor de Gestão Orçamentária e Financeira do HC-UFU/EBSERH,
a qual será juntada a este processo.

25. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

25.1. A contratação adotará práticas de sustentabilidade ambiental de acordo com o que determina a Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010.

25.2. Nos termos do artigo 1º da Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01/2010,  “as  especificações para a aquisição de bens,
contratação de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional deverão
conter  critérios de sustentabilidade ambiental, considerando os processos de extração ou fabricação,  utilização e descarte dos produtos e
matérias primas”.

25.3. De acordo com o artigo 5º da mesma Instrução Normativa exemplificam alguns dos critérios de sustentabilidade ambiental
que podem ser exigidos na contratação de bens:

 

a) os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável conforme ABNT NBR
15448-1 e 15448-2;

b) sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – Inmetro como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação
aos seus similares;

c) os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento;

d) os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),
cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs).

 

25.4. No âmbito da Ebserh, seu Regulamento de Licitações e Contratos prevê que:

 

"Art. 5º As contratações devem observar, no que couber para cada tipo de objeto, as normas relativas à:

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados;

II - mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação ambiental, que serão
definidas no procedimento de licenciamento ambiental;

III - utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o consumo de energia e de
recursos naturais;

IV - avaliação de impactos de vizinhança, observada a legislação urbanística;

V - proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do
impacto direto ou indireto causado por investimentos realizados pela Ebserh;

VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida;

VII - vigilância sanitária, proteção radiológica e demais normas técnicas relacionadas à garantia de qualidade e de
disponibilidade sobre infraestrutura, equipamentos e suprimentos.

Parágrafo único. A contratação da qual decorra impacto negativo sobre bens do patrimônio cultural, histórico,



arqueológico e imaterial tombados dependerá de prévia autorização da esfera de governo encarregada da
proteção do respectivo patrimônio, devendo o impacto ser compensado por meio de medidas determinadas pela
Diretoria Executiva, na forma da legislação aplicável."

 

25.5. Ademais, adotará as práticas de sustentabilidade ambiental, de acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da
Advocacia-Geral da União e o Painel da Parte Específica do referido guia.

26. ANEXO - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

26.1. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

26.1.1. Em razão do objeto contratado e para seu cumprimento, a CONTRATADA realizará o tratamento de dados pessoais e dados
pessoais sensíveis em nome da CONTRATANTE, nos termos do inciso VII, do artigo 5º e artigo 39, da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018.

26.1.2. A CONTRATADA deve cumprir as disposições da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, bem como das políticas e normas
internas da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares sobre o tema (disponíveis em www.ebserh.gov.br), implementando medidas técnicas e
organizacionais adequadas para assegurar a proteção dos direitos do titular dos dados pessoais.

26.1.3. O tratamento de dados pessoais pela CONTRATADA será limitado às atividades estritamente necessárias para o alcance das
finalidades do objeto contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, ao exercício regular de direito, por
determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados.

26.1.4. O tratamento de dados pessoais só poderá ser realizado pela CONTRATADA durante o prazo previsto para a execução do
objeto contratado.

26.1.5. É vedado à CONTRATADA o compartilhamento dos dados pessoais com  outras pessoas jurídicas ou físicas, salvo aquelas
decorrentes de obrigações legais ou regulamentares  necessárias para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual  ou com a prévia
autorização da CONTRATANTE.

26.1.6. Nas hipóteses de compartilhamento previstas no item anterior, a CONTRATADA assume toda a responsabilidade decorrente da
operação realizada, especialmente no que diz respeito à observância da adequada proteção e resguardo aos direitos dos titulares originais.

26.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

26.2.1. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus colaboradores das obrigações deste instrumento e do compromisso
assumido com a proteção de dados pessoais, inclusive no tocante à Política de Proteção de Dados Pessoais da Empresa Brasileira de Serviços
Hospitalares.

26.2.2. A CONTRATADA se comprometerá a autorizar o tratamento de dados pessoais apenas às pessoas que assinem termo de sigilo
e confidencialidade, que deve ter vigência pelo prazo de execução contratual e 10 anos após o seu término.

26.2.3. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria
prestação do serviço, deverá ser  realizada após prévia aprovação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, responsabilizando-se a
CONTRATADA pela obtenção, guarda e gestão dos termos de consentimento.

26.2.4. O armazenamento dos dados pessoais objeto de tratamento pela CONTRATADA em razão do presente contrato deve respeitar
as premissas, políticas e especificações técnicas, além de estar adequado  e alinhado  com a legislação vigente e as melhores práticas de
mercado.

26.2.5. Quando a natureza dos dados objeto de tratamento exigir, seu armazenamento deverá ocorrer em um banco de dados
seguro, com garantia de registro das transações realizadas, controle de acesso apenas a pessoas autorizadas e transparente identificação do
perfil dos credenciados, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros, exceto com autorização da CONTRATANTE.

26.2.6. A eventual transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para fins do previsto no item anterior, deverá
atender ao disposto nos artigos 33, 34, 35 e 36, da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, e às seguintes regras:

a) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos deve assegurar o mesmo nível de proteção que a legislação
brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, sob pena de encerramento da relação contratual, em vista de restrição legal prevista
no ordenamento jurídico brasileiro;

b) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;

c) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência continuará a ser feito de acordo com as disposições
pertinentes da legislação sobre proteção de dados aplicável, que não viole as disposições pertinentes do Brasil;

d) deve ser oferecida garantia suficiente em relação às medidas técnicas e organizacionais, que deverão ser especificadas
formalmente à CONTRATANTE, sendo que a CONTRATADA não deve compartilhar com terceiros dados que lhe sejam remetidos;

http://www.ebserh.gov.br/


e) as medidas de segurança devem ser adequadas para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a
perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados (especialmente quando o tratamento implicar a sua transmissão por
rede), e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, bem como devem assegurar um nível de segurança adequado em relação aos riscos
que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da
sua aplicação;

f) o tratamento de dados pessoais deve ser realizado em nome da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares e em
conformidade com as suas instruções e as cláusulas do contrato, sob pena de suspensão da transferência de dados pessoais e/ou rescisão do
contrato;

g) as respostas às solicitações da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares devem ser rápidas e adequadas.

26.2.7. A CONTRATADA deverá manter registro das operações de tratamento de dados pessoais realizadas em nome da
CONTRATANTE.

26.2.8. A CONTRATADA enviará todos os dados e informações solicitadas pela CONTRATANTE necessários à resposta aos titulares de
dados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser prorrogado em situações excepcionais devidamente justificadas e
autorizadas pela CONTRATANTE.

26.2.9. A CONTRATADA cumprirá, de imediato, as solicitações da CONTRATANTE para cumprimento de requerimento do titular dos
dados pessoais referente aos direitos previstos no artigo 18  da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, tais como correção, eliminação,
anonimização ou bloqueio dos dados.

26.2.10. A CONTRATADA disponibilizará à CONTRATANTE todas as informações necessárias para demonstrar o cumprimento das
obrigações estabelecidas neste contrato, bem como permitirá e contribuirá, quando necessário, para a realização de auditorias e inspeções
relativas à proteção de dados pessoais, realizadas pela CONTRATANTE ou por auditor externo por esta designado.

26.2.11. A CONTRATADA, quando necessário e solicitado pela CONTRATANTE, encaminhará informações para elaboração de relatório
de impacto à proteção de dados pessoais  relacionado às atividades objeto deste contrato que demandam o tratamento de dados pessoais,
observando-se o seguinte:

a) a solicitação de informações para elaboração de relatório de impacto à proteção de dados pessoais será feita por escrito à
CONTRATADA;

b) as informações deverão ser repassadas ao Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais da CONTRATANTE no prazo de
48 (quarenta e oito) horas.

26.2.12. A CONTRATADA comunicará à CONTRATANTE, por escrito,  em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de segurança,
entendido como evento adverso confirmado, tal como acesso não autorizado, acidental ou ilícito que resulte na destruição, perda, alteração,
vazamento ou ainda, qualquer forma de tratamento de dados inadequada ou ilícita, devendo seguir as orientações da CONTRATANTE.

26.2.13. A CONTRATADA, quando for de sua responsabilidade, tomará as medidas necessárias para cessar e/ou minimizar os danos
decorrentes da violação de dados pessoais, respondendo administrativa e judicialmente por eventuais danos patrimoniais, morais, individuais
ou coletivos, aos titulares de dados pessoais objeto de tratamento em decorrência da execução contratual.

26.2.14. Encerrada a vigência do contrato e/ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sensíveis ou não, a
CONTRATADA interromperá o tratamento e restituirá à CONTRATANTE os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato
digital, físico ou outro qualquer), ressalvada instrução expressa sobre a eliminação, bem como a possibilidade de sua conservação, nos termos
do art. 16 da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018.

26.3. DA SUBCONTRATAÇÃO

26.3.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar atividades que envolvam o tratamento de dados pessoais sem autorização expressa e
por escrito da CONTRATANTE.

26.3.2. Em caso de autorização da subcontratação, a CONTRATADA permanecerá totalmente responsável perante a CONTRATANTE
pelo cumprimento das obrigações da empresa subcontratada, especialmente pelas obrigações de proteção dos dados pessoais.

26.4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.4.1. A CONTRATANTE se compromete, em caso de necessidade de tratamento de dados pessoais compartilhados pela
CONTRATADA para cumprimento de obrigações previstas neste contrato, a observar as disposições da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018  e
regulamentos da Autoridade Nacional de Proteção de Dados.

27. DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela Equipe de Planejamento de Contratação, estando em consonância com as
disposições legais e normas aplicáveis, com o interesse e a conveniência da Administração Pública, bem como integra o processo
administrativo.



27.2. O presente documento segue assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação, pela autoridade da Área Requisitante e
pela autoridade responsável pela aprovação da conveniência e oportunidade.

27.3. ANEXO I - Conformidade com Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (23360439).

 
Equipe de Planejamento da Contratação:

 
 

(assinado eletronicamente)
TÂNIA DE OLIVEIRA LIMA

Analista Administrativo
Membro da Equipe de Planejamento

 
 
 
 

(assinado eletronicamente)
ROBERTO RANZA

Médico
Membro da Equipe de Planejamento

 
 
 
 

(assinado eletronicamente)
JOÃO BATISTA RODRIGUES DE MELO

Analista Administrativo
Unidade de Planejamento de Compras HC-UFU/EBSERH

 

1. De acordo.

2. À Gerência de Ensino e Pesquisa.

(assinado eletronicamente)
LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA JÚNIOR

Chefe do Setor de Gestão da Pesquisa e da Inovação Tecnológica em Saúde
Portaria-SEI nº 2097, de 16 de novembro de 2021

 

 

1. De acordo.

2. Diante da necessidade dos serviços exposta no Termo de Referência e da manifestação da área técnica, corroboro a
avaliação de que a aquisição de Cafeteira Elétrica Automática, inclusive quanto a forma de seleção de fornecedor, representa a alternativa mais
factível para suprir à realidade de demandas e as necessidades do HC-UFU/EBSERH;

3. Sendo assim, aprovo o Termo de Referência conforme seus próprios fundamentos;

4. Encaminhe-se à Unidade de Licitações para continuidade da instrução processual.

 

(assinado eletronicamente)
ALESSANDRA CARLA DE ALMEIDA RIBEIRO
Gerente de Ensino e Pesquisa do HC-UFU

Portaria SEI EBSERH no 81, de 24 de maio de 2021
 

Documento assinado eletronicamente por Joao Batista Rodrigues De Melo, Analista Administrativo, em
16/08/2022, às 13:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alessandra Carla de Almeida Ribeiro, Gerente, em 16/08/2022, às
19:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Tânia de Oliveira Lima, Chefe de Unidade, Substituto(a), em
18/08/2022, às 13:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Roberto Ranza, Chefe de Unidade, em 18/08/2022, às 14:00,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Carlos de Oliveira Junior, Chefe de Setor, em 22/08/2022, às
17:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 23490826 e o código CRC F8FBE5BF.
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